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CONVIVIALIDADE E DECRESCIMENTO

Serge Latouche

É rico aquele que sabe que 
possui o suficiente. 

Lao Tse

1 Introdução

O programa da sociedade de crescimento não é outro 
se não o da modernidade, ou seja, a maior felicidade para o 
maior número. Ele foi formulado quase simultaneamente por 
toda uma série de pensadores da Europa iluminista, de Cesa-
re Beccaria a Jeremy Bentham. Com efeito, como assinala o 
filósofo e teólogo protestante Jacques Ellul nos anos 1970: “A 
ideologia da felicidade exige um crescimento de consumo de 
bem-estar, criando o terreno favorável para a eclosão de novas 
necessidades. [...] Mas quanto mais aumenta o consumo, mais 
a ideologia da felicidade deve ser poderosa para preencher o 
vazio do absurdo do ciclo iniciado. A via de acesso à felicidade 
é a do bem-estar, e somente a dele”.1 Ora, estamos assistindo à 
falência dessa felicidade quantificada e, portanto, ao desmoro-
namento de um dos pilares imaginários da sociedade ocidental 
hoje globalizada. Outras concepções da felicidade podem ser 
buscadas aqui ou ali, mas sem pôr em xeque os fundamentos 
da sociedade de crescimento e sem inventar uma sociedade de 
abundância frugal, não há chance alguma de se consumarem.

2 A falência da maior felicidade quantificada

Para conceber e construir uma sociedade de abundância 
frugal e uma nova forma de felicidade, é preciso desconstruir a 
ideologia da felicidade quantificada da modernidade. Em outras 

1 Jacques Ellul, Métamorphose du bourgeois, La table ronde, Paris 1998, p. 93. 
Para ter certeza de ser bem compreendido, o autor acrescenta: “A felicidade é 
o valor ideológico do bem-estar. Ela é a sua forma, a sua glória e a sua legiti-
mação. Mas sem bem-estar, a felicidade, para o homem realista desse tempo, 
não passa de mentira e derrisão” (idem, ibidem, p. 94).
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palavras, para descolonizar o imaginário do PIB per capita, é 
preciso entender como ele foi adotado.

2.1 Da felicidade ao PIB

Quando Saint-Just declara que a felicidade é uma ideia no-
va na Europa durante a Revolução Francesa, deve-se entender 
que, diferentemente da beatitude celeste e da fortuna pública, 
trata-se de um bem-estar material e individual, prelúdio do PIB 
per capita dos economistas. De fato, nesse sentido trata-se justa-
mente de uma nova ideia que emerge por toda parte na Europa, 
mas principalmente na Inglaterra (happyness) e na França. A De-
claração de Independência, em 4 de julho de 1776, dos Estados 
Unidos da América, país onde, num terreno pretensamente vir-
gem, se realiza o ideal do Iluminismo, proclama como objetivo: 
“A vida, a liberdade e a busca da felicidade”. Na França, a Decla-
ração dos Direitos do Homem, na Constituição de 1793, é ainda 
mais explícita: “O objetivo da sociedade é a felicidade comum”.

Na passagem da felicidade ao PIB per capita, efetua-se uma 
tripla redução: 1) a felicidade terrestre é assimilada ao bem-estar 
material, sendo a matéria concebida na acepção física do termo; 
2) o bem-estar material é reduzido ao bem-possuir estatístico, isto 
é, à quantidade de bens e serviços comerciais adquiridos, produ-
zidos e consumidos; 3) a avaliação da soma dos bens e serviços 
é calculada de forma bruta, ou seja, sem considerar a perda do 
patrimônio natural e artificial necessário à sua produção.

O primeiro ponto está explícito no debate entre Thomas 
Robert Malthus e Jean-Baptiste Say. Malthus começa por ex-
pressar sua perplexidade: “Se o esforço que fazemos para can-
tar uma canção é um trabalho produtivo, por que os esforços 
feitos para tornar uma conversa divertida e instrutiva e que ofe-
reçam seguramente um resultado bem mais interessante seriam 
excluídos do número das produções atuais? Por que não se in-
cluiriam aí os esforços que temos de fazer para resolver nossas 
paixões e para nos tornarmos obedientes a todas as leis divinas 
e humanas, que são incontestavelmente os mais preciosos dos 
bens? Por que, em suma, excluiríamos qualquer ação que tenha 
por objetivo obter o prazer ou evitar a dor, seja no presente, 
seja no futuro?” Certamente, mas então ele mesmo observa 
que isso leva diretamente à autodestruição da economia como 
campo específico. “É verdade que se poderiam compreender 
dessa maneira – observa ele com muita pertinência – todas as 
atividades da espécie humana durante todos os instantes da 
vida”.2 Por fim, Malthus adere ao ponto de vista redutor de Say: 
“Se quisermos, portanto, como Say, fazer da economia política 
uma ciência positiva baseada na experiência e capaz de obter 
resultados precisos, é necessário tomar o maior cuidado pa-

2 Thomas Robert Malthus, Principes d’économie politique, Arthaud, Paris 1820, 
p. 28.
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ra abranger, na definição do termo principal que ela emprega 
(trata-se da riqueza), somente os objetos cujo aumento e cuja 
diminuição possam ser avaliados; e a linha a ser traçada mais 
natural e mais útil é claramente aquela que separa os objetos 
materiais dos objetos imateriais”.3

Em concordância com Jean-Baptiste Say, que define as-
sim a felicidade pelo consumo, Ian Tinbergen propôs rebatizar o 
PNB pura e simplesmente por FNB (Felicidade Nacional Bruta).4 
Essa pretensão arrogante do economista holandês não passa, 
na verdade, de um retorno às fontes. Já que a felicidade se ma-
terializa em bem-estar, versão eufemística do “bem-possuir”, 
toda e qualquer tentativa de encontrar outros indicadores da ri-
queza e da felicidade seria vã. O PIB é a felicidade quantificada.

Sendo assim, depois de dois séculos de crescimento com 
uma multiplicação colossal da produção, deveríamos então na-
dar na felicidade. No entanto, não é o que acontece. Por certo, 
como lembra judiciosamente Jean Gadrey, os responsáveis pela 
contabilidade nacional, quando são atacados acerca desse pon-
to, declaram que “o PIB e o crescimento não medem o bem-estar, 
pois não são feitos para isso”.5 Só que se o público se engana 
é porque tudo é feito para que isso aconteça. Dos políticos às 
mídias, nos jogos olímpicos do crescimento, o ranking dos PIB 
per capita é apresentado como o resultado da corrida mundial 
ao bem-estar ou mesmo à felicidade. A confusão é ainda mais 
fácil porque o PIB per capita está estreitamente ligado, tanto no 
imaginário como nos fatos, ao padrão de vida e ao nível salarial. 
Fomos “formatados” para ver nele a medida de nosso bem-estar, 
posto que este estaria diretamente proporcional ao nosso con-
sumo de mercadorias. Como afirma de maneira reveladora Je-
an Fourastié: “o padrão de vida é calculado pela quantidade de 
bens e serviços que a renda nacional média permite comprar”.6

2.2 Do sonho de Adam Smith ao pesadelo de Darwin7

É fácil refutar essa pretensão de assimilar a felicidade ao 
PIB per capita e mostrar que o Produto Interno ou Nacional cal-
cula tão somente a “riqueza” mercantil e aquela que lhe está 
associada. Estão excluídas do PIB as transações alheias ao 
mercado (tarefas domésticas, voluntariado, trabalho ilegal), en-
quanto as despesas de “reparação” (como os tratamentos de 

3 Thomas Robert Malthus, Principes d’économie politique, ed Calmann-Levy, 
1969, p. 13.

4 Jan Tinbergen, Politique économique et optimum social, Economica, Paris, 1972.
5 Jean Gadrey, De la critique de la croissance à l’hypothèse de la décroissance, 

Croissance et innovation, Cahiers français, n. 323. Retomado em Gadrey Jean 
et Florence Jany-Catrice, Les nouveaux indicateurs de richesse. La découverte/
Repères 2005.

6 Jean Fourastié, verbete “Niveau de vie” no Dictionnaire des sciences économi-
ques, de Jean Romoeuf, PUF, Paris 1958, p. 800.

7 Alusão a um filme conhecido nos meios alternativos que denuncia os danos da 
globalização.
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saúde ou os gastos com previdência) são contabilizadas posi-
tivamente e os danos gerados (externalidades negativas) não 
são deduzidos, tampouco a perda do patrimônio natural. Como 
observam Gadrey e Jany-Catrice, “o PIB é, portanto – ponto es-
sencial –, um fluxo de riqueza puramente mercantil e monetá-
ria. Quanto ao crescimento, este é a progressão do PIB, isto é, 
a progressão do volume de todos os bens e serviços que se 
vendem ou têm um custo monetário, produzidos pelo trabalho 
remunerado”.8 Em outras palavras, “tudo o que pode ser ven-
dido e agrega valor monetário vai inflar o PIB e o crescimento, 
independentemente do fato de aumentar ou não o bem-estar 
individual e coletivo. [...] Muitas atividades e recursos que con-
tribuem para o bem-estar não são contabilizadas, simplesmente 
porque não são comerciais ou por não terem custo monetário 
direto de produção”.9 Diz-se ainda que o PIB calcula os outputs 
ou a produção, não os outcomes ou os resultados.

Cabe lembrar o belíssimo discurso de Robert Kennedy 
(escrito provavelmente por John Kenneth Galbraith) proferido 
alguns dias antes de seu assassinato: “Nosso PIB [...] inclui 
também a poluição do ar, a publicidade para os cigarros e as 
corridas das ambulâncias que recolhem os feridos nas estra-
das. Inclui a destruição de nossas florestas e a destruição da 
natureza. Inclui o napalm e o custo do armazenamento dos re-
síduos radioativos. Em contrapartida, o PIB não leva em conta a 
saúde de nossos filhos, a qualidade de sua instrução, a alegria 
de suas brincadeiras, a beleza de nossa poesia ou a solidez 
de nossos casamentos. Não leva em consideração nossa co-
ragem, nossa integridade, nossa inteligência, nossa sabedoria. 
Ele calcula tudo, exceto aquilo que faz com que a vida valha a 
pena ser vivida”.10

A sociedade econômica de crescimento e bem-estar não 
alcança o objetivo proclamado pela modernidade, aquele da 
maior felicidade para o maior número. É o que constatamos 
com todas as evidências. “No século XIX – observa Jacques Ellul 
–, a felicidade está essencialmente ligada ao bem-estar, obtido 
graças a meios mecânicos, industriais, e graças à produção. 
[...] Essa imagem da felicidade nos fez passar à sociedade de 
consumo. Agora que passamos pela experiência de que o con-
sumo não traz felicidade, atravessamos uma crise de valores”.11 
Porque, na redução economicista, como observa Arnaud Ber-
thoud, “tudo o que faz a alegria de viver em grupo e todos os 
prazeres do espetáculo social em que cada um se mostra aos 

8 Gadrey; Jany-Catrice, op. cit, p. 17.
9 Idem, ibidem p. 18.
10 Citado por Derek Rasmussen: “Valeurs monétisées et valeurs non monétisa-

bles” (título original “The Priced versus the priceless”), Interculture n. 147, Ou-
tubro de 2004, Montreal.

11 Jacques Ellul, “Ellul par lui-même”. Entrevistas com Willem H. Vanderburg. Ed. 
La table ronde, Paris 2008, p. 72.
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outros em todos os lugares do mundo – mercados, oficinas, 
escolas, repartições, ruas ou praças públicas, vida doméstica, 
espaços de lazer etc. – são retirados da esfera econômica e 
transferidos para as esferas da moral, da psicologia ou da polí-
tica. A única felicidade ainda esperada do consumo é separada 
da felicidade dos outros e da alegria comum”.12

Herman Daly mostrou, através do Genuine Progress Indica-
tor (Índice de Progresso Genuíno), que, além de um determina-
do patamar, os custos do crescimento (despesas de reparação 
e compensação) eram superiores, em média, aos seus benefí-
cios.13 Isso confirma a intuição de Ivan Illich de que “o índice de 
crescimento da frustração excede largamente o da produção”. 
Deparamo-nos com o sofisma da fórmula jornalística provoca-
dora repetida pela maioria dos países em crescimento num mo-
mento ou noutro: “A economia vai bem, mas os cidadãos vão 
mal”. Assim, “o Japão vai bem, mas os japoneses nem tanto”, 
foi título do Le Monde Économie de 18 de novembro de 2003. 
Isso corresponde particularmente à atualidade da globalização, 
desde quando o famoso trickle-down do desenvolvimento (ou 
seja, o efeito de difusão ou de repercussão) se transformou em 
trickle-up (aumento das desigualdades).

Indo mais adiante, se tentarmos remontar do bem-estar à 
felicidade, as discrepâncias, desde que possam ser calculadas, 
são cruéis. Num livro notável intitulado The loss of happiness in 
market democracies, Robert E. Lane faz o inventário de todos 
os vieses teóricos possíveis da contabilidade para tentar calcu-
lar, apesar de tudo, a evolução da felicidade pessoal (subjective 
well-being) nas sociedades liberais. Sua conclusão é de que a 
progressão do nível material de vida, nos Estados Unidos, vem 
acompanhada por uma baixa indiscutível da felicidade real da 
maioria dos americanos. Tal baixa se deveria essencialmente 
à degradação efetiva das relações humanas fundamentais (o 
que Lane designa por companionship).14 Essa constatação é 
confirmada por muitas pesquisas de opinião sobre o bem-estar 
subjetivo, oposto ao muito possuir do PIB, as quais dão uma 
ideia sobre o assunto.

Nos últimos anos, uma ONG britânica, a New Economics 
Foundation, cruzando o resultado das pesquisas sobre o sen-
timento de bem-estar vivido, a expectativa de vida e a pegada 
ecológica, têm estabelecido um índice da felicidade (Happy pla-
net índex) que inverte tanto a ordem clássica dos PNB per capita 

12 Arnaud Berthoud, Une philosophie de la consommation. Agent économique et 
sujet moral, Presses universitaires du Septentrion, Villeneuve d’Ascq, 2005, p. 38.

13 Fórmula do índice: consumo de mercadoria das famílias + serviços do trabalho 
doméstico + despesas públicas não defensivas – despesas privadas defen-
sivas – custos das degradações do meio ambiente – depreciação do capital 
natural + formação de capital produtivo.

14 Robert E. Lane, The loss of happiness in market democracies, Yale University 
Press, 2000. Cf. Jean-Claude Michea, Orwell éducateur, Climats, 2003, p. 162.



8 • Serge Latouche

como aquela do índice de desenvolvimento humano (IDH). Em 
2006, vieram em primeiro lugar Vanuatu, Colômbia, Costa Rica, 
enquanto a França alcançou apenas a 131ª posição e os Esta-
dos Unidos, a 150ª. Em 2009, a classificação mostra a Costa 
Rica em primeiro lugar, seguida da República Dominicana, da 
Jamaica e da Guatemala. Os Estados Unidos alcançam apenas 
a 114ª posição.15 Esse paradoxo se explica porque a sociedade 
dita “desenvolvida” repousa na produção maciça do declínio, 
ou seja, da perda de valor e da degradação generalizada, tanto 
das mercadorias, que a aceleração do “descartável” transfor-
ma em resíduos, como dos homens, excluídos ou dispensados 
após o uso, desde o presidente e o gerente descartáveis de 
uma empresa até os desempregados, sem-tetos, mendigos e 
outros resíduos humanos.

A teologia empregava uma bela palavra para designar a 
situação daqueles a quem faltou a graça: derrelição. O italia-
no, mais religioso, faz um uso corrente laicizado dessa palavra 
e fala dos disgraziati (os infortunados). A economia de cresci-
mento funciona pela derrelição e multiplica os disgraziati. De 
fato, numa sociedade de crescimento aqueles que não são ga-
nhadores, matadores, são todos mais ou menos desvalidos ou 
mesmo rejeitados. De acordo com os dados estatísticos, mais 
de 3 milhões de pessoas dormem todas as noites embaixo das 
pontes ou nos parques nos Estados Unidos.16 A rigor, no térmi-
no da concorrência e da guerra de todos contra todos, existe 
um único vencedor, logo, um único challenger potencialmente 
feliz, ainda que seu status, inevitavelmente precário, o condene 
aos horrores da ansiedade. Todo o resto é fadado aos tormen-
tos da frustração, do ciúme e da inveja. É bastante simples, afi-
nal, compreender por que nossa riqueza nos empobrece. Uma 
sociedade baseada na ganância e na competição produz fatal-
mente uma massa enorme de “perdedores” absolutos (aqueles 
entregues à própria sorte) e relativos (os resignados), portanto, 
uma massa de frustrados, que convivem com um pequeno gru-
po de predadores cada vez mais ansiosos para consolidar sua 
posição ou fortalecê-la. A assimilação do crescimento a uma 
elevação do bem-estar e, mais ainda, à felicidade é, segundo a 
expressão de Jean Baudrillard, “um extraordinário blefe coletivo 
[...] uma operação de magia branca”.17

2.3 O retorno do recalcado: a economia civil da felicidade
Para superar essa falência, buscam-se novos índices que 

reatariam a felicidade original. Assim, com certo humor, o rei 
do Butão, retomando as palavras de Tinbergen, mas em sen-

15 Disponível em: <www.happyplanetindex.org>. Cf. Alessandra Retico, “Felicità. 
I nuovi paradisi non conoscono il PIL”, La republica du 8 juillet 2009.

16  Romain Huret, L’Amérique pauvre. Thierry Magnier, 2010, p. 64.
17 Jean Baudrillard, La société de consommation, ed. Denoël, 1970, p. 42.
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tido oposto, inseriu na constituição o objetivo do crescimento 
da FNB (Felicidade Nacional Bruta). No mesmo sentido, vimos 
florescer todos os tipos de projetos de índices alternativos para 
“reconsiderar a riqueza” com recuperação política e midiática.18

O projeto de uma “economia” civil ou da felicidade desen-
volvido, sobretudo, por um grupo de economistas italianos 
(representado principalmente por Stefano Zamagni, Luigino 
Bruni, Benedetto Gui, Stefano Bartolini e Leonardo Becchetti) 
vincula-se à tradição aristotélica e provém de uma crítica ao in-
dividualismo. A construção de uma economia dessa natureza 
ressuscita a publica félicità de Antonio Genovesi e da escola 
napolitana do século XVIII, que o triunfo da economia política 
escocesa recusou. A felicidade terrestre, enquanto se esperava 
a bem-aventurança prometida aos justos no além, engendra-
da por um bom governo (buon governo) que buscasse o bem 
comum, era o tema da reflexão do Iluminismo napolitano. Inte-
grando ao mesmo tempo o mercado, a concorrência e a perse-
guição do seu interesse pessoal pelo sujeito de mercado, esse 
Iluminismo napolitano não repudiava a herança do thomismo. 
Esses teóricos da economia civil têm a plena consciência do 
“paradoxo da felicidade”, redescoberto pelo economista ame-
ricano Richard Easterlin. Como escreveu Genovesi: “È legge 
dell’universo che non si puo’ far la nostra félicita senza far quella 
degli altri” (“É uma lei do universo não poder realizar nossa fe-
licidade sem realizar aquela dos outros”). Foram necessários 
dois séculos de destruição frenética do planeta, graças à “boa 
governança” da mão invisível e do interesse individual erigido 
em divindade, para redescobrir essas verdades elementares.19

Toda a economia moderna teria sido construída para evi-
tar “a ferida do outro”. Contra o risco ou o horror comunitário, 
a modernidade desenvolveu um projeto “imunitário”. O projeto 
smithiano repousa, de fato, no immunitas do mercado, contra a 
communitas. A benevolência então sobrevive somente como úl-
timo recurso do capitalismo compassivo. Aquela a que, no pen-
samento de Smith, só o mendigo recorre “se assemelha mais 
ao munus de que fala Marcel Mauss (um dom que expressa e 
reforça uma assimetria de poder e de status nas relações sociais 
que obriga aquele que o recebe a devolver em troca) do que ao 
dom como expressão de gratuidade e liberdade recíproca”.20 
Smith reconhece que “no que diz respeito à felicidade real (vera 
felicità) da vida humana, os pobres não são em nada inferiores 
àqueles que parecem estar tão acima deles”, mas a economia 

18 Patrick Viveret, Reconsidérer la richesse. L’aube/nord, 2003.
19 Transformadas em linguagem científica graças a testes experimentais. Valeram 

até mesmo um prêmio Nobel (2004) de economia para Daniel Kahneman. Evi-
denciando um treadmill effect (efeito de esteira rolante), este cientista mostrou 
que o aumento da renda exigia a busca contínua de novos consumos para 
manter o mesmo nível de satisfação.

20 Ibid. p. 42.
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que ele inaugura não fala da felicidade. No mundo da economia, 
até pouco tempo atrás, era até mesmo inconveniente falar da fe-
licidade, principalmente na França. Como afirma Ellul, “o bem- 
estar adquiriu pouco a pouco tamanha importância que somos 
tentados a minimizar a felicidade, noção vaga, incerta, complexa, 
que comporta um arcaísmo de subjetividades lamentáveis e de 
sentimentalismo romântico. Sociólogos e economistas de hoje 
preferem de longe lidar com o bem-estar (padrão de vida, es-
tilo de vida etc.), que pode ser delimitado, analisado e, a rigor, 
quantificado”.21 Esta é uma das razões pelas quais a sugestão de 
Tinbergen não foi considerada, e não pela impostura que haveria 
em identificar “bem-possuir” e bem-estar. A tentativa de Philippe 
d’Iribarne e do Centro de Estudos e de Pesquisas em Economia 
do Bem-estar – Cerebe, nos anos 1970, de incluir a felicidade 
numa avaliação econômica não teve uma evolução significativa 
e, alguns anos depois, a empreitada foi abandonada.22

De maneira bastante lógica, os teóricos da economia da 
felicidade conseguem reabilitar uma determinada forma de 
sobriedade que vai ao encontro das ideias do movimento da 
simplicidade voluntária.23 Essa economia civil da alegria de vi-
ver reflete muito a visão de uma sociedade de decrescimento. 
No entanto, ela veicula uma dupla ambiguidade. Por um lado, 
ela deixa sobreviver o corpo moribundo daquilo que pretende 
abolir, a economia como racionalidade calculadora, por outro, 
abolindo a fronteira entre o econômico e o não econômico, ela 
mantém aberto, provavelmente sem perceber, o caminho para 
um paneconomicismo ainda mais invasor do que aquele que 
pretende combater.24 Tentar incluir o incalculável no cálculo le-
va obviamente a um impasse. Castoriadis sempre dizia preferir 

21 Jacques Ellul, Métamorphose du bourgeois, op. cit, p. 93.
22 Os italianos falam mais comumente de felicità. E, paradoxalmente, os anglo-sa-

xões também. Todavia, o happyness é concebido como um “subjective well-being” 
(Lane), enquanto o bonheur em francês implica uma superação do individualis-
mo que põe em xeque o paradigma da economia.

23 “Estou convencido de que não há felicidade – escreve Bruni – sem certa forma 
de pobreza (entendida como libertar-se por si mesmo das mercadorias, do po-
der...) livremente escolhida: essa pobreza é uma dessas feridas às quais está 
vinculada uma benção” (idem, ibidem, p. 179). Entretanto, essa autoalimenta-
ção, por ter algum impacto, não deve ser apenas uma escolha individual, mas 
sim um projeto coletivo.

24  Como afirmam Jean-Gadrey e Florecne Jany-Catrice, “não nos entusiasma a 
ideia de que, para poder ser ouvido, quando se defende uma visão não estrita-
mente econômica da riqueza e do progresso, seja obrigatoriamente necessá-
rio passar pela valorização econômica de todas as variáveis não econômicas. 
Pode-se ver nisso uma contradição nos termos que marcaria a vitória definitiva 
da economia como valor supremo e única justificação credível das ações a 
favor da justiça, do laço social ou do meio ambiente. Justificar o voluntariado, 
ou seja, o dom, e sua contribuição societal por um valor monetário, isto é, quei-
ramos ou não, por uma referência ao mercado, seria uma incrível confissão de 
impotência para fazer prevalecer outros valores além daqueles da economia 
de mercado” (Jean-Gadrey; Florence Jany-Catrice, Les nouveaux indicateurs 
de richesse. La découverte/Repères 2005, p. 49).
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adquirir um novo amigo a um novo automóvel. Sim, mas quanto 
vale um novo amigo?25 É por isso que os economistas da escola 
da felicidade têm dificuldade de serem considerados pelos ver-
dadeiros economistas.

É certamente necessário percorrer em sentido inverso o 
caminho do econômico, que nos fez passar da felicidade, for-
ma terrestre da beatitude, ao produto interno bruto per capita, 
através da redução do bem-estar vivido ao bem-possuir estatís-
tico calculado pela quantidade de bens mercantis consumidos 
individualmente, sem se preocupar com os outros nem com a 
natureza. Todavia, essa metanoia (regressão/arrependimento) 
não deve parar no meio do caminho e deixar perdurar o mito 
do progresso indefinido. Resgatar o sentido da medida não se-
ria, em primeiro lugar, sair da obsessão do mensurável e dizer 
adeus à economia para reaver o social? Mais consequentes que 
os economistas heterodoxos sobre o fato de que o que conta 
não se conta, os ameríndios da Bolívia e do Equador inseriram 
simplesmente como objetivo em sua nova Constituição o Su-
mak Kawsay, termo que, em quéchua, significa Buen vivir ou 
bem-viver.

3 A felicidade reencontrada na frugalidade convivial

Encontrar ou reencontrar a felicidade é uma aspiração mais 
do que nunca compartilhada. A falência do alcance desse ob-
jetivo pela sociedade de crescimento obriga a redefini-lo. A re-
definição da felicidade como “abundância frugal numa socieda-
de solidária” corresponde à ruptura concebida pelo projeto do 
decrescimento. Ela pressupõe sair do círculo infernal da criação 
ilimitada de necessidades e produtos e da frustração crescente 
que esse círculo gera, atenuando, de maneira complementar, o 
egoísmo resultante de um individualismo reduzido a uma massi-
ficação uniformizadora. A primeira parte se realiza pela autolimi-
tação para alcançar a abundância frugal; a segunda, pela reabi-
litação do espírito do dom e pela promoção da convivialidade.

A transformação exigida pela construção de uma socieda-
de autônoma de decrescimento pode ser representada pela ar-
ticulação sistemática e ambiciosa de oito mudanças interdepen-
dentes que se reforçam mutuamente, por um “círculo virtuoso” 
de sobriedade escolhida representado em oito “R”: Reavaliar, 
Reconceituar, Reestruturar, Relocalizar, Redistribuir, Reduzir, 
Reutilizar, Reciclar. Esses objetivos nos parecem capazes de 

25 “Digamos as coisas com maior clareza: o preço a pagar pela liberdade é a 
destruição do econômico como valor central e, na verdade, único. Será um 
preço tão elevado? Para mim, certamente não: prefiro infinitamente ter um no-
vo amigo a um novo automóvel. Preferência subjetiva, com certeza. E ‘objetiva-
mente’? Deixo aos filósofos políticos a tarefa de ‘fundar’ o (pseudo) consumo 
como valor supremo” (Cornelius Castoriadis, Démocratie et relativisme. Débat 
avec le MAUSS, Mille et une nuits, Paris, 2010).
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desencadear uma dinâmica de decrescimento sereno, convivial 
e sustentável.

3.1 A autolimitação das necessidades e a abundância frugal
A análise daquilo que alguns denominaram a “escola” do 

pós-desenvolvimento, de onde saíram os “defensores” do de-
crescimento ou “objetores do crescimento”, distingue-se das 
análises e das posições de outras críticas contemporâneas à 
economia globalizada (movimento alterglobalista, movimento 
antiutilitarista ou economia solidária) e das propostas indi-
viduais de mudança, como o movimento da simplicidade vo-
luntária, no sentido de que, em sua concepção, no cerne do 
problema não está o neoliberalismo nem o ultraliberalismo, tam-
pouco aquilo que Karl Polanyi chamava de economia formal, ou 
seja, o universo do mercado, e sim a lógica de crescimento tida 
como essência da economicidade. Nesse sentido, o projeto é 
radical. Não se trata de substituir uma “má economia” por uma 
“boa economia”, um mau crescimento ou um mau desenvol-
vimento por bons, pintando-os de verde ou com as cores do 
social ou do justo, com uma dose maior ou menor de regulação 
estatal ou de hibridação pela lógica do dom e da solidarieda-
de. Trata-se – nada mais nada menos – de sair da economia. 
Essa fórmula é geralmente incompreendida, pois nossos con-
temporâneos têm dificuldade de tomar consciência de que a 
economia é uma religião. A rigor, quando dizemos que deve-
ríamos falar de acrescimento, assim como falamos de ateísmo, 
é exatamente a isso que nos referimos. Tornarmo-nos ateus do 
crescimento e da economia.

Evidentemente, como todas as sociedades – inclusive as 
sociedades animais –, uma sociedade de decrescimento deve 
metabolizar-se com seu meio ambiente. Ela deverá organizar a 
produção de sua vida, isto é, utilizar racionalmente os recursos 
de seu meio ambiente e consumi-los através dos bens materiais 
e dos serviços, mas um pouco como aquelas sociedades de 
abundância da Idade da Pedra descritas por Marshall Salhins, 
que nunca entraram no econômico.26 Ela não o fará dentro da 
armadura de ferro da escassez, das necessidades, do cálculo 
econômico e do homo oeconomicus. Essas bases imaginárias 
da instituição da economia devem ser postas em xeque. Co-
mo bem observou Baudrillard em seu tempo, “uma das con-
tradições do crescimento é o fato de que ele produz ao mes-
mo tempo bens e necessidades, mas não no mesmo ritmo”. 
O resultado disso é o que Baudrillard chama de “pauperização 

26 “Nas sociedades tradicionais [...] estruturalmente, a economia não existe”. 
Marshall Salhins, Age de pierre, âge d’abondance. L’économie des sociétés 
primitives (1972). Gallimard, 1976, p. 118. “Não há nada que se pareça com 
uma economia na realidade externa até o momento em que construímos tal 
objeto”. Louis Dumont, Homo aequalis. Gallimard,1977, p. 33.
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psicológica”, um estado de insatisfação generalizada, que, se-
gundo ele, “define a sociedade de crescimento como o contrário 
de uma sociedade de abundância”.27 A frugalidade reencontra-
da permite reconstruir uma sociedade de abundância com base 
naquilo que Ivan Illich chamava de “subsistência moderna”. Em 
outras palavras, “o modo de vida numa economia pós-industrial 
no seio da qual as pessoas tenham conseguido reduzir sua de-
pendência em relação ao mercado, e tenham conseguido isso 
protegendo – por meios políticos – uma infraestrutura em que 
as técnicas e as ferramentas sirvam essencialmente para criar 
valores de uso não quantificados e não quantificáveis pelos fabri-
cantes profissionais de necessidades”.28 É preciso sair do imagi-
nário do desenvolvimento e do crescimento e reinserir o campo 
econômico no social por uma Aufhebung (abolição/superação).

Sair do imaginário econômico, contudo, implica rupturas 
bem concretas. Será preciso estabelecer regras que enqua-
drem e limitem o desvario da ganância dos agentes (busca de 
lucro, do cada vez mais): protecionismo ecológico e social, le-
gislação trabalhista, limitação da dimensão das empresas etc. 
E, em primeiro lugar, a “desmercantilização” das três mercado-
rias fictícias que são o trabalho, a terra e a moeda. Sabe-se que 
Karl Polanyi via na transformação forçada desses três pilares da 
vida social em mercadoria o momento fundador do mercado 
autorregulador. Sua retirada do mercado globalizado marcaria 
o ponto de partida de uma reincorporação/reinserção do eco-
nômico no social. Paralelamente a uma luta contra o espírito do 
capitalismo, caberia então favorecer os empreendimentos mis-
tos em que o espírito do dom e a busca da justiça atenuassem a 
aspereza do mercado. É claro que, a partir do estado atual para 
alcançar a “abundância frugal”, a transição implica regulações 
e hibridações, razão pela qual as propostas concretas dos al-
terglobalistas, dos adeptos da economia solidária e até mesmo 
daqueles que exortam a simplicidade voluntária podem receber 
um total apoio dos defensores do decrescimento. Se o rigor 
teórico (a ética da convicção de Max Weber) exclui os conluios 
do pensamento, o realismo político (a ética da responsabilida-
de) pressupõe estabelecer compromissos para a ação. A con-
cepção da utopia concreta da construção de uma sociedade 
de decrescimento é revolucionária, mas o programa de transi-
ção para chegar a ela é necessariamente reformista.29 Muitas 

27 Jean Baudrillard, op. cit. p. 83-87.
28 Ivan Illich, Le chômage créateur, Le Seuil, 1977, p. 87/88.
29 Neste sentido, compartilhamos o ponto de vista de Arne Naess: “Reforma ou re-

volução? Concebo uma mudança de dimensões e profundidade revolucionária 
por intermédio de um grande número de pequenos avanços numa direção radi-
calmente nova. Será que isso me coloca essencialmente do lado dos reformistas 
políticos? Dificilmente. A direção é revolucionária, o caminho é o da reforma” 
(Arne Naess, Écologie, communauté et style de vie, éd. MF, 2008, p. 231).
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propostas “alternativas” que não reivindicam explicitamente o 
decrescimento podem muito bem então encontrar aí seu lugar.

3.2 O lugar da convivialidade e o espírito do dom
Um elemento importante para sair das aporias da supera-

ção da modernidade é a convivialidade. Do mesmo modo que 
ataca a reciclagem dos resíduos materiais, o decrescimento de-
ve interessar-se pela reabilitação dos rejeitados. Se o melhor 
resíduo é aquele que não é produzido, o melhor rejeitado é 
aquele que a sociedade não rejeita. Uma sociedade decente ou 
convivial não produz excluídos.

A convivialidade, termo que Ivan Illich toma emprestado a 
Brillat Savarin, o grande gastrônomo francês do século XVIII (La 
physiologie du goùt. Méditations de gastronomie transcendanta-
le), visa justamente tecer novamente o laço social desfeito pelo 
“horror econômico” (Rimbaud). A convivialidade reintroduz o es-
pírito do dom nas relações sociais, ao lado da lei da selva, resta-
belecendo assim a philia (a amizade) aristotélica, mantendo ao 
mesmo tempo o espírito da ágape cristã.30 Essa preocupação vai 
perfeitamente ao encontro da intuição de Marcel Mauss, que, em 
seu artigo “Appréciation sociologique du bolchevisme” (1924), 
“correndo o risco de parecer retrógrado e de dizer banalidades”, 
advoga em favor de retornar “aos velhos conceitos gregos e la-
tinos de caritas, que hoje traduzimos tão mal por caridade, de 
philia, de koinomia, dessa ‘amizade’ necessária, dessa ‘comuni-
dade’ que são a delicada essência da cidade”.31

É importante também conjurar a rivalidade mimética e a in-
veja destrutiva que ameaçam qualquer sociedade democrática. 
Na sociedade moderna, com efeito, a justiça é necessária e im-
provável ao mesmo tempo. Necessária para evitar a guerra de 
todos contra todos que o desaparecimento dos laços tradicio-
nais provocaria. Improvável porque supõe a igualdade, impossí-
vel ela mesma, e um mundo comum destruído pela fantasia da 
liberdade sem limites. É por isso que o espírito do dom e sua 
graça são necessários a uma sociedade de decrescimento para 
que seja convivial. Uma justiça puramente formal, mesmo quan-
do funciona bem, resolve os conflitos entre os indivíduos, mas 
enclausura os átomos sociais no deserto de sua solidão sem 
remediar as situações de miséria material e moral decorrentes, 
em particular, dos conflitos de classe.

O espírito do dom, essencial à construção de uma socieda-
de de decrescimento, está presente, na verdade, em cada um 
dos oito “R” que formam o círculo virtuoso proposto para instau-

30 A este respeito, cf. o belo livro de Luigino Bruni, L’ethos del mercato. 
Un’introduzione ai fondamenti antropologici e relazionali dell’economia, Bruno 
Mondadori, Milano-Torino, 2010.

31  Aqui, citado por Philippe Chanial, in: La délicate essence du socialisme. 
L’association, l’individu et la République, Le bord de l’eau, 2009, p. 35.
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rar a utopia concreta da sociedade autônoma. Principalmente 
no primeiro “R”, reavaliar, uma vez que se trata de substituir os 
valores da sociedade mercantil – a concorrência exacerbada, o 
cada um por si, o acúmulo sem limites – e a mentalidade pre-
dadora nas relações com a natureza pelos valores de altruísmo, 
reciprocidade e respeito ao meio ambiente. O mito do inferno 
com garfos gigantes, que inicia a segunda parte do livro Le pari 
de la décroissance, explicita esse ponto:32 a abundância combi-
nada com o cada um por si gera miséria, enquanto o comparti-
lhamento, mesmo na frugalidade, leva à satisfação de todos ou 
até mesmo à alegria de viver.33

O segundo “R”, reconceituar, por sua vez, insiste na necessi-
dade de repensar a riqueza e a pobreza. A “verdadeira” riqueza é 
feita de bens relacionais, precisamente daqueles que se baseiam 
na reciprocidade e na não rivalidade, no saber, no amor, na ami-
zade. Inversamente, a miséria é antes de tudo psíquica e resulta 
do abandono dentro da “multidão solitária”, pela qual a moderni-
dade substituiu a comunidade solidária. Como observa com per-
tinência Arnaud Berthoud, “quando o consumidor encontra sua 
felicidade no uso dos seus semelhantes tanto quanto no uso das 
coisas, sua fruição se refrata, como um feixe de luz, de espelho 
em espelho, e a felicidade se multiplica no compartilhamento”.34

O acesso ao dom, no projeto do decrescimento, se dá pri-
meiramente pela dívida. Dívida ecológica que tem o alto peso 
da necessidade de sair da sociedade de crescimento. É indis-
pensável reduzir o peso de nosso modo de vida sobre a biosfe-
ra, a pegada ecológica, cujo excesso é uma dívida não só para 
com as futuras gerações e todo o cosmos, mas também para 
com os povos do Sul. Portanto, é a obrigação de devolver que 
está no centro da maioria dos outros “R”: redistribuir, reduzir, 
reutilizar, reciclar. Redistribuir remete à ética do compartilha-
mento; Reduzir (sua pegada ecológica), à recusa da predação 
e da apropriação; Reutilizar, ao respeito pelo dom recebido; e 
Reciclar, à necessidade de restituir à natureza e à Gaia aquilo 
que lhes foi tomado.

No pano de fundo filosófico, encontramos o primado do 
dom, mas de um dom pouco explicitado na literatura tradicio-
nal sobre o tema: o dom do ser. A economia e a modernidade 
são criticadas e denunciadas no decrescimento porque funda-

32 Cf. Le pari de la décroissance (Fayard, 2006), capítulo seis.
33  A perspectiva do care elaborada pelas feministas em reação à impostura da 

dominação exclusiva da “preocupação consigo mesmo” na sociedade moder-
na vai perfeitamente ao encontro da revolução ética reclamada pelo decres-
cimento. Assim, para J.C. Tronto, ela requer “conciliar suas próprias necessi-
dades com aquelas dos outros, equilibrar a competição com a cooperação”. 
Citado por Alice le Goff, Care, Empathie et justice, Revue du MAUSS, n. 33, 1o 
semestre de 2009, p. 360.

34  Arnaud Berthoud, Une philosophie de la consommation. Agent économique et 
sujet moral. Presses universitaires du Septentrion, Villeneuve d’Ascq, 2005, p. 91.
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mentalmente são uma denegação do dom do ser. Instituindo 
a escassez para comercializar a fecundidade da natureza e 
recusando-se a considerar o “reverso” da produção mercantil, 
isto é, os resíduos, a poluição, a destruição do meio ambiente, 
o abalo dos equilíbrios ecossistêmicos, a sociedade de cresci-
mento demonstra um “esquecimento” do ser. É negada assim 
nossa situação num mundo ao mesmo tempo generoso e limi-
tado em que somos destinados a viver em simbiose com as ou-
tras espécies vegetais e animais sem pretender nos libertarmos 
dele. A arrogância insensata de uma artificialização do mundo, 
demonstrada pelas perspectivas de trans-humanidade nos pro-
jetos de convergência das nanotecnologias, das biotecnologias 
e das tecnologias da comunicação, manifesta uma recusa de 
nossa condição humana no fundamento da sociedade de cres-
cimento. Para não estar em dívida com Deus ou com a natureza, 
rejeitamos o dom.

4 Conclusão – o Tao do decrescimento

O caminho é o Tao de Lao Tse, é o Do do zen japonês, mas 
é também o Dharma dos hindus e o ethos de Aristóteles. É um 
caminho a inventar com a ajuda de um mestre que talvez não 
exista. O caminho para o decrescimento é o retorno da sabedoria 
e o caminho para a sabedoria não é aquele da razão racional.

O caminho para o decrescimento é uma abertura, um convi-
te para encontrar outro mundo possível. Esse outro mundo, nós o 
chamamos de sociedade do decrescimento. O convite vale para 
viver neste mundo, aqui e agora, e não somente num futuro hi-
potético que, provavelmente, por mais desejável que seja, jamais 
conheceremos. Esse outro mundo está também neste mundo. 
Também está em nós. O caminho é também um olhar, outro olhar 
lançado sobre este mundo, outro olhar sobre nós mesmos.

Será o caminho para o decrescimento a rota da felicidade? 
O caminho para o decrescimento, em todo caso, é uma saída 
para a degradação completa engendrada pela sociedade de 
crescimento. Um caminho para a saída, para o resgate da au-
toestima. É o caminho para reconstruir uma sociedade decente 
no sentido de Orwell.

Construir uma sociedade ecossocialista mais justa e mais 
democrática, uma sociedade de abundância frugal baseada na 
autolimitação das necessidades, eis o programa do decresci-
mento. Como o consentimento ao ser não é uma submissão ao 
sendo, é na resistência ao consumismo cúmplice da banalidade 
econômica do mal que o objetor de crescimento inventa outra 
felicidade. O decrescimento será feliz ou não será! A crise de 
civilização que atravessamos talvez nos ofereça a oportunidade 
de tomar esse caminho.
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